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Antonio Carlos Magalhães garante que o Congresso se comportará com independência na análise das
propostas do governo; senadores de oposição dizem que as medidas vão apenas gerar recursos para pagar juros

O presidente do Senado, Antonio Car-
los Magalhães, garantiu ontem que o
Congresso Nacional se comportará com
independência ao analisar as medidas
do ajuste fiscal. No plenário, os sena-
dores Ademir Andrade (PSB-PA),
Roberto Requião (PMDB-PR) e José
Eduardo Dutra (PT-SE) criticaram as
medidas que estariam em estudos pelo
governo, inclusive o aumento de impos-
tos, dizendo que os recursos gerados
servirão somente para pagar juros da
dívida pública.

PÁGINAS 4 e 5

BALANÇO

Textos de conferências internacionais e
renovações de concessões de

radiodifusão foram apreciados nesta
semana pelo plenário do Senado

Plenário
discute PEC
e vota
matérias
Mesmo com a semana mais curta,
pelo feriado de segunda-feira,
senadores desenvolveram ritmo
intenso de trabalho no
plenário e comissões.

PÁGINA 2

O senador Antonio Carlos
Magalhães (com os senadores

Bernardo Cabral e José Roberto
Arruda) afirma que não há acerto

prévio com o governo para aprovar
as medidas de ajuste

Projeto contra
racismo vai
à Câmara

PÁGINA 7

Senadores
avaliam
eleições
Na sessão de ontem, os
senadores Roberto
Requião (PMDB-PR),
Marina Silva (PT-AC) e
José Saad (PMDB-GO)
comentaram os
resultados e outros
aspectos das eleições
em seus estados e no
país.

PÁGINA 8

Debate do ajuste fiscal
movimenta o Senado

Aprovados
textos de
conferências
internacionais
O plenário ratificou ontem, por
unanimidade, os textos de duas
conferências da União Internacional de
Telecomunicações. Com a
decisão, o Brasil
terá direito a voto na entidade.

PÁGINA 3
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O noticiário do Jornal do Senado é
produzido pela equipe de jornalistas da

Coordenação Agência Senado

Trabalho no Senado foi intenso
mesmo com semana mais curta

Apesar do feriado dedicado ao culto da Padroeira do Brasil, o plenário concluiu a discussão
da emenda que limita gastos das câmaras e aprovou renovações de concessões de rádio e TV

O feriado dedicado ao culto da
Padroeira do Brasil não atrapalhou
as discussões e votações de impor-
tantes projetos no Senado Federal.
O plenário encerrou a discussão da
proposta de emenda à Constituição
de autoria do senador Esperidião
Amin (PPB-SC) que limita o total de
despesas com as câmaras de verea-
dores. A PEC está pronta para ser
votada em primeiro turno.

A proposta de Amin estabelece
que os gastos dos legislativos mu-
nicipais não poderão ultrapassar
uma porcentagem máxima da arre-
cadação do município, variando de
acordo com  sua população. Assim,
cidades com até 10 mil habitantes
poderiam gastar, no máximo, 8% da
arrecadação municipal. A alíquota
vai diminuindo um ponto percen-
tual a cada aumento populacional:
7% para municípios com 10 mil a
50 mil habitantes; 6% para os de
população entre 50 mil a 100 mil;
5% para os que tiverem entre 100
mil e 500 mil habitantes; 4% para
aqueles entre meio milhão e um
milhão de habitantes; e 3% para os
que estiverem acima disso.

Substitutivo apresentado pelo re-
lator da matéria, senador Jefferson
Péres (PSDB-AM), diminui essas
faixas para apenas três: 8% para os
municípios com população de até
100 mil habitantes; 7% para cida-
des entre 100 mil e um milhão de
pessoas; e 6% para as que tenham
mais de um milhão de habitantes.

O plenário aprovou a renovação

de três concessões de rádio. Com
parecer favorável do senador
Djalma Bessa (PFL-BA), foi reno-
vada a permissão outorgada à FM
Cidade de Ilhéus Ltda, da Bahia. A
senadora Emília Fernandes (PDT-
RS) também apresentou parecer
favorável à renovação da permis-
são da Empresa São Borjense de
Comunicações Ltda, para transmi-

tir em FM para a cidade de São
Borja (RS). Foi renovada ainda a
concessão da Rádio e Televisão
Bandeirantes Ltda., para explorar
a transmissão de sinais de TV na
cidade de São Paulo (SP), com pa-
recer favorável do senador Romeu
Tuma (PFL-SP). As concessões de
rádio são válidas por dez anos, e
as de TV, por 15 anos.

A Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ) aprovou os nomes
de quatro representantes dos trabalha-
dores no Tribunal Superior do Traba-
lho (TST). Os ministros Leonaldo Sil-
va e Antonio Maria Cortizo foram
reconduzidos aos cargos de ministro
classista para o triênio 1999-2001.

A CCJ também aprovou as mudan-
ças propostas pelo presidente da Re-
pública para o quadro de policiais
militares femininos do Distrito Fede-
ral. Os quadros de oficiais e praças fe-
mininos foram fundidos com os mas-
culinos. Ficou mantido um percentual
mínimo de 10% para o sexo feminino.
Com quadros separados, as vagas para

CCJ aprova representantes no TST
mulheres eram bem menores, o que
fazia com que o tempo decorrente para
promoção fosse muito maior do que
o dos homens. O projeto ainda será
votado em plenário.

Ainda na CCJ, foi aprovado por una-
nimidade o parecer do senador
Josaphat Marinho (PFL-BA) sobre
consulta do senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE). Ficou decidido que os
projetos de lei autorizativa – sejam elas
administrativas, orçamentárias ou tri-
butárias – são constitucionais.

Na Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) foi aprovado parecer favorável
do senador Joel de Hollanda (PFL-PE)
a projeto de lei da Câmara que modifi-

ca a Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT). Pelo projeto, a competên-
cia da junta de conciliação e julgamen-
to para decidir sobre questões de agen-
te ou viajante comercial passa  a ser
daquela situada na localidade da
agência ou filial da empresa à qual
o trabalhador estiver subordinado.

Já a Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) aprovou o convite ao
ministro da Fazenda, Pedro Malan, e
ao presidente do Banco Central,
Gustavo Franco, para prestar esclare-
cimentos sobre as medidas que vêm
sendo tomadas pelo governo para
combater os efeitos da crise econômi-
ca internacional.

Está pronta para votação em
plenário a proposta de

redução das despesas dos
legislativos municipais

9h - Sessão não deliberativa

PREVISÃO DE TRABALHOS

Segunda-feira (19.10.98)
14h30 - Sessão não deliberativa

Terça-feira (20.10.98)
14h30 - Agenda em aberto

Quarta-feira (21.10.98)
14h30 - Agenda em aberto

Quinta-feira (22.10.98)
14h30 - Agenda em aberto

Sexta-feira (23.10.98)
9h - Sessão não deliberativa

Segunda-feira (26.10.98)
14h30 - Sessão não deliberativa

Terça-feira (27.10.98)
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: *PLC nº 82/96, que dispõe sobre a uniformização
de preços de asfalto nos municípios da Amazônia Legal;
e *PLC nº 103/96, que altera o art. 58 da Lei nº 6.015,
de 31/12/73, que dispõe sobre os registros públicos

Quarta-feira (28.10.98)
14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta:  *Substitutivo da Câmara ao PLS nº 5/91, que
dispõe sobre a regulamentação do exercício da sobera-
nia popular mediante plebiscito, referendo e iniciativa
popular; *PDL nº 112/97, que aprova o ato que renova
a permissão outorgada à Rádio Iguatemi FM Stéreo Ltda.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Bebedouro-SP; *PDL nº 113/
97, que aprova o ato que renova a concessão da Funda-
ção Frei João Batosta Vogel - O.F.M. para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de
Catalão-GO e *PDL nº 121/97, que aprova o ato que
renova a concessão da Rádio Cultura de Cambará Ltda.
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda
média na cidade de Cambará-PR.

Quinta-feira (29.10.98)

14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta - *PLC nº 62/97, que altera a Lei nº 8.171, de 17/
01/91, acrescentando-lhe dispositivos referentes à defe-
sa agropecuária; e *Requerimento nº 365/98, do sena-
dor Odacir Soares, solicitando a tramitação conjunta da
PEC nº 19/98 com a de nº 63/95, por versarem sobre o
Tribunal Superior do Trabalho - juízes classistas.

Sexta-feira (30.10.98)

9h - Sessão não deliberativa

ESPECIAL

Quarta-feira (21.10.98)
Cultura ao Meio-Dia
Filme: Caro Diário, de Nani Moretti
Local: Auditório Petrônio Portella
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O plenário do Senado ratificou on-
tem, por unanimidade, os textos de
duas conferências da União Internaci-
onal de Telecomunicações (UIT) rea-
lizadas, respectivamente, em Genebra,
na Suíça, e em Quioto, no Japão. Com
a aprovação do projeto de decreto
legislativo, o Brasil poderá participar
com direito a voto da conferência da
UIT iniciada no último dia 12, com tér-
mino previsto para 6 de novembro. A
matéria será promulgada pelo presi-
dente do Senado, que enviará comu-
nicação ao presidente da República.

Conforme a Agência Nacional de
Telecomunicações, o Brasil concor-
rerá ao posto de vice-secretário-ge-
ral da UIT, o segundo em importân-
cia na organização, em eleição a ser
realizada no próximo dia 20.

Aprovados inicialmente na Câmara
dos Deputados, os textos obtiveram
parecer favorável da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional
(CRE), onde o projeto de decreto
legislativo foi relatado pelo senador
José Agripino (PFL-RN).

O primeiro texto, de 1992,
intitulado “Atos Finais da Conferência
de Plenipotenciários”, promoveu am-
pla reestruturação do organograma da
UIT, com “supressão, fusão e amplia-
ção de órgãos, visando à melhoria das
operações e à participação direta do
setor privado em suas atividades”,
como registrou o relator da CRE. No
organograma, a Conferência de Pleni-
potenciários, que se reúne a cada qua-
tro anos e é constituída por represen-
tantes dos estados-membros, é o ór-
gão supremo da UIT, agência especi-
alizada da Organização das Nações
Unidas (ONU) que serve de foro aos
países-membros, quando eles preten-
dem estabelecer normas e padrões

para um desenvolvimento ordenado
dos sistemas nacionais de comunica-
ções.

PLANOS ESTRATÉGICOS
Com essa reestruturação de 1992,

a ONU, as instituições especializadas e
as organizações ligadas às telecomu-
nicações também adquiriram direito
de participação nas conferências. A
secretaria-geral, cuja vice é almejada
pelo Brasil, prepara as políticas e os
planos estratégicos da UIT, coordenan-
do suas atividades e atuando como seu
representante legal, destacou José
Agripino.

O segundo texto ratificado pelo Se-
nado, de 1994, intitulado “Atos Finais
da Conferência de Plenipotenciários da
UIT”, emenda três artigos da Consti-
tuição e sete artigos da Convenção da
UIT. Além disso, contém duas decisões,
69 resoluções e três recomendações.
Entre as resoluções, uma contém de-
talhado Plano Estratégico da UIT para
o período 1995-1999.

O senador José Agripino, ao justifi-

Uma das agências especializadas das
Nações Unidas, a União Internacio-
nal de Telecomunicações (UIT) é o foro
onde os países membros estabelecem
a regulamentação internacional das te-
lecomunicações, mediante a adoção de
normas e padrões que possibilitam pro-
mover o desenvolvimento ordenado de
sistemas nacionais nessa área.

Foi para adaptar essa agência às rá-
pidas mudanças no campo das teleco-
municações que, em 1992, os países-
membros se reuniram em Genebra,
voltando a se encontrar no Japão, dois
anos depois, para aprovar emendas a
esses atos.

O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) quer usar o poder de influên-
cia da televisão na melhoria da edu-
cação das crianças brasileiras. Para
isso, apresentou projeto de lei, que
está na Comissão de Educação, de-
terminando que as emissoras de TV
“dedicarão pelo menos cinco ho-
ras semanais à transmissão de pro-
gramação especificamente conce-
bida para a educação moral, cultu-
ral e intelectual das crianças”.

Pelo projeto, o cumprimento da
lei será verificado no processo de
renovação das concessões de ca-
nais de TV e no momento em que o
Congresso apreciar os atos do Po-
der Executivo de outorga e renova-
ção de concessão, permissão e au-
torização para a exploração de ser-
viço de radiodifusão de sons e ima-
gens.

Para a renovação da concessão
ou permissão, é necessária a apre-
sentação, “como documento indis-
pensável”, de Relatório de Televi-
são Educativa para Crianças, con-
tendo consolidação dos relatórios
de programação infantil, em forma-
to padronizado pelo Ministério das
Comunicações.

De acordo com a sugestão de Si-
mon, a programação educativa será
distinta dos atuais programas infan-
tis, atendendo às necessidades edu-
cacionais e informativas da crian-
ça e do adolescente de idade igual
ou inferior a 16 anos, e identifican-
do-se com uma simbologia especí-
fica. O senador Hugo Napoleão
(PFL-PI) é o relator da matéria.

Simon justifica sua proposta lem-
brando que a televisão é um impor-
tante elemento “de educação ou
deseducação de nossas crianças”.
Inúmeras pesquisas demonstram a
eficácia dos programas de televisão
concebidos com a finalidade de en-
sinar às crianças habilidades espe-
cíficas, acrescenta o parlamentar
gaúcho.

Senado ratifica acordos na
área de telecomunicações

Decisão permitirá ao Brasil concorrer ao segundo cargo mais
importante da União Internacional de Telecomunicações

Agripino, em pé ao lado de ACM, relatou o projeto aprovado ontem

car seu parecer favorável, salientou
que a ratificação das conferências pelo
Congresso é oportuna e conveniente
“para que a útil e independente agên-
cia especializada da ONU realize o seu
tríplice objetivo: na esfera técnica, pro-
movendo o desenvolvimento e a explo-
ração eficaz dos meios de teleco-
municação; na esfera de desenvolvi-
mento, oferecendo assistência técnica
aos países mais necessitados; e na es-
fera política, adotando, em nível inter-
nacional, um enfoque cada vez mais
amplo das questões de telecomunica-
ções”.

O senador Josaphat Marinho (PFL-
BA), ao final da votação, esclareceu
que, não fossem os esclarecimentos
que lhe foram prestados pelo presi-
dente do Senado, Antonio Carlos Ma-
galhães (PFL-BA), no sentido de que
havia urgência na aprovação da maté-
ria, teria preferido “não votá-la”. Se-
gundo disse, o projeto deveria ter sido
debatido na comissão antes de seu en-
caminhamento ao plenário.

Era necessário que o Legislativo
brasileiro ratificasse os textos desses
atos para haver a definitiva adesão do
Brasil às modificações feitas na Cons-
tituição e na Convenção da UIT. A não-
ratificação impediria o Brasil de exer-
cer o direito de voto, tanto em reuni-
ões como em conferências mundiais
e regionais da UIT.

Nesses Atos Finais está previsto que
os membros da UIT se comprome-
tem a adotar todas as medidas para
garantir o segredo da correspondên-
cia internacional. Todavia, reserva-se
o direito de transmitir essa corres-
pondência às autoridades competen-

tes, quando for necessário garantir a
aplicação da legislação ou o cumpri-
mento de convenções internacionais.

Outro dispositivo prevê que as es-
tações de radiocomunicações estão
obrigadas a aceitar, com prioridade
absoluta, as chamadas e mensagens
de socorro, qualquer que seja sua
origem, dando-lhes imediato anda-
mento. Os membros da UIT também
se comprometem a adotar as medi-
das necessárias para impedir a
transmissão ou circulação de sinais
de socorro, urgência, segurança ou
identificação que sejam falsos ou en-
ganosos.

Agência regula normas e padrões internacionais

Simon quer obrigar as emissoras a
dedicarem 5 horas por semana

 à educação infantil

Pedro Simon
propõe o uso

educativo
 da televisão

O cantor e compositor mineiro
José Antonio de Freitas Mucci – o
Tunai – é o entrevistado do Especi-
al de outubro, produzido pela Rá-
dio Senado. No programa, Tunai fala
sobre a infância, a carreira, os dis-
cos e os projetos.

Entre outros episódios interessan-
tes, ele relembra seu lançamento
como compositor pela cantora Elis
Regina, que gravou a música As
Aparências Enganam. Revela, ain-
da, que planeja gravar seu sétimo
disco, ao vivo, com a participação
do irmão, João Bosco, e de Milton
Nascimento, com quem compôs
Certas Canções e Rádio Experiên-
cia. A entrevista, que vai ao ar ama-
nhã, às 20h, será entremeada por
músicas compostas por Tunai.

Também foi entrevistado pela Rá-
dio Senado o ensaísta e historiador
Alfredo Bozzi. Autor de O Ser e o
Tempo da Poesia e de História Con-
cisa da Literatura Brasileira, Bozzi
é o convidado do programa Autores
e Livros, que vai ao ar no sábado às
10h30 e no domingo às 19h30.

Dois programas de música clás-
sica e um de música popular, todos
apresentados pelo senador Artur da
Távola, serão transmitidos neste fim
de semana pela Rádio Senado.

A Música Erudita e seus Mestres
apresenta o Instrumental Erudito
de Base Popular, com o violinista
Aníbal Augusto Sardinha, o Garoto,
um dos precursores da Bossa Nova.

E dando continuidade à série so-
bre a vida e a obra do compositor
alemão Johannes Brahms, a Rádio
Senado apresenta, às 22h deste sá-
bado e às 17h do domingo, o vigési-
mo programa. Ele traz a quinta, sexta
e sétima partes do Requiem Alemão
– opus 45, interpretado pela orques-
tra e coro da Sinfônica de Chicago.

Já o programa A Música do Bra-
sil traz uma variedade de composi-
ções populares brasileiras tais
como: Fora da Lei, de Rita Lee, com
Ed Motta; Amigo é pra essas Coi-
sas, de Aldir Blanc e Sílvio da Silva
Jr., com o MPB-4; e Na Cadência
do Samba, de Ataulfo Alves, inter-
pretada por Cássia Eller. O progra-
ma vai ao ar no sábado às 16h e no
domingo às 22h.

Alfredo Bozzi é
o convidado de
Autores e Livros

Boa música na
programação da

Rádio Senado
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O senador Ademir Andrade
(PSB-PA), com o apoio dos sena-
dores Roberto Requião (PMDB-
PR) e José Eduardo Dutra (PT-
SE), criticou ontem as medidas
que estariam sendo examinadas
pelo governo para o ajuste das
contas públicas e a reforma tri-
butária a ser encaminhada ao
Congresso Nacional.

Ademir Andrade ressaltou a res-
ponsabilidade que o Congresso
terá ao examinar as medidas envi-
adas pelo governo. Segundo ele, o
Executivo pode cortar R$ 10,2 bi-
lhões sem a necessidade de con-
sultar o Legislativo, mas vai ter que
consultar o Parlamento para au-
mentar impostos.

– Para fazer o que com esse di-
nheiro? Para pagar os juros? É
para isso que estamos sacrifican-
do o povo brasileiro? – questionou
Ademir.

Em aparte, Requião afirmou
que “esse ajuste fiscal é uma fan-
tasia que está sendo criada em um
país que está com juros em 50%
ao ano”.

–  Não há ajuste que possa pa-
gar essa dívida mobiliária – asse-
gurou.

Já o senador José Eduardo Du-

O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) pediu ontem às auto-
ridades econômicas que atentem
para as conseqüências das altas ta-
xas de juros, resultantes de “uma
política equivocada” que, em sua
opinião, prejudica micro e peque-
nos empresários e consumidores e
abre espaço para práticas explíci-
tas de agiotagem financeira.

A manutenção das altas taxas de
juros, além de levar as empresas à
falência, segundo Maldaner, acaba-
rá por destruir as finanças públi-
cas, pois os próprios governos fe-
deral, estaduais e municipais são
espoliados por elas.

O senador elogiou as iniciativas
do ministro da Justiça, Renan
Calheiros, de coibir a agiotagem
praticada por pessoas físicas e de
anular cláusulas dos contratos das
administradoras de cartões de cré-
dito consideradas abusivas. Ele ape-
lou ao ministro “no sentido de ado-
tar procedimento linear e idêntico
contra todas as financeiras do país,
entre elas a Losango e a Fininvest,
que estão praticando agiotagem de
quase 16% ao mês”. Segundo
Maldaner, só as pessoas mais hu-
mildes recorrem a empréstimos
junto a essas financeiras, que
propagandeiam seus serviços em
programas de televisão, principal-
mente aos domingos.

O Banco Central, na avaliação do
senador, “é conivente com essa si-
tuação perversa e admite a co-
brança de juros ilegais, de modo
que, em última instância, o gover-
no federal se torna o maior agiota
do Brasil”.

Ademir, Dutra e Requião criticam ajuste fiscal
Senadores prevêem que aumento de impostos e demais medidas estudadas pelo governo com o

objetivo de equilibrar as contas públicas não beneficiarão o país e servirão apenas para pagar juros da dívida

tra ressaltou que a tendência do
governo é optar pelo caminho
mais fácil na reforma tributária.
Porém, segundo ele, as propos-
tas do Executivo não recaem so-
bre aqueles que realmente deve-
riam pagar impostos, ou seja, o
sistema financeiro e os grandes
proprietários de terra.

– Esse governo já fez a refor-
ma fiscal que lhe interessava.
Criou o Fundo de Estabilização
Fiscal, reduzindo os recursos
para estados e municípios, apro-

vou a “Lei Kandir”, que acabou
com a cobrança de ICMS sobre
produtos primários e semi-indus-
trializados, e diminuiu a contri-
buição sobre lucro líquido dos
bancos de 25% para 13% – ana-
lisou Dutra.

O senador cobrou ainda do ex-
ministro do Planejamento, depu-
tado Antônio Kandir (PSDB-SP), a
promessa de que, com a aprova-
ção da lei que leva o seu nome, o
país se transformaria em uma má-
quina de exportação.

– Hoje, o déficit da balança co-
mercial já passa de R$ 6 bilhões –
disse.

Ademir Andrade aproveitou
para informar que já apresentou à
Mesa do Senado projeto para re-
vogar a “Lei Kandir”. Para ele, a
lei desestimula a industrialização
do país.

Continuando seu aparte, José
Eduardo Dutra ressaltou que o di-
nheiro arrecadado com o Impos-
to Territorial Rural (ITR) é irrisó-
rio e equivale aos recursos levan-
tados pela prefeitura do Rio de
Janeiro somente no bairro de
Copacabana.

– Não adianta aumentar im-
postos de quem quer que seja.
Com os juros que estão aí, esse
dinheiro vai sair pelo ralo. Fer-
nando Henrique Cardoso vai
ter seu nome grafado no livro
dos recordes pela elevação que
promoveu na dívida interna –
condenou Dutra.

Segundo ele, a oposição vai vo-
tar a favor da taxação de grandes
fortunas, projeto do então senador
Fernando Henrique Cardoso, sem
que isso signifique apoio a qual-
quer outra medida proposta pelo
governo.

Dutra diz que a oposição
votará a favor da taxação

de grandes fortunas

Requião considera o
ajuste, com os juros

atuais, �uma fantasia�

O senador Ademir Andrade
(PSB-PA) lamentou ontem a redu-
ção dos repasses de recursos cons-
titucionais para estados e municí-
pios, problema que pode se agra-
var com a reforma tributária, caso
o governo amplie os recursos des-
tinados ao Fundo de Estabilização
Fiscal, composto de percentuais do
Fundo de Participação dos Estados
e Municípios.

– Tenho dó do que vai aconte-
cer aos governadores com a apro-
vação de um ajuste fiscal depois do
segundo turno das eleições – afir-
mou Ademir.

A redução da parcela da arreca-
dação do Imposto de Renda (IR)
e do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI) destinada aos
governos estaduais e prefeituras
aumenta a dependência política
dos estados e municípios em rela-
ção à União, observou o senador.

– As responsabilidades sobre a
saúde e a educação da população
estão cada vez mais sendo repas-
sadas para os municípios, mas os
recursos não chegam – denunciou

Condenada a redução de repasses

Ademir Andrade.
Para o senador, a medida, caso

seja tomada, enfraquecerá os esta-
dos e municípios, que hoje já estão
de “pires na mão”. O senador tam-
bém condenou a política de libera-
ção de recursos previstos no Orça-
mento.

– A liberação só sai em troca de
votos no Congresso. Das emendas
que consigo incluir no Orçamento,

apenas 20% dos recursos são
liberados. Faço um alerta aos
governadores e prefeitos do Bra-
sil – disse.

O senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) associou-se a
Ademir e condenou a centraliza-
ção de recursos pelo governo fe-
deral, que domina cerca de 60%
da arrecadação de impostos no
país.

– Essa é uma cultura secular
que nasceu com o próprio
país. Hoje, o poder do gover-
no federal é tão grande ou

maior que na época da dita-
dura. Está na hora de os esta-
dos e municípios criarem uma
grande frente para fazermos jus-

tiça na distribuição dos recursos
– afirmou Bezerra.

Segundo ele, governadores e
prefeitos dependem da União para
tudo, desde construir uma escola
até comprar uma ambulância.
Além disso, para liberar os recur-
sos, prefeitos e governadores têm
que viajar a Brasília e levar um de-
putado ou senador “a tiracolo”.

Maldaner
alerta para

juros abusivos

Maldaner diz que agiotagem
destruirá empresas e

finanças públicas

O plenário do Senado
aprovou ontem

requerimento da
Comissão Parlamentar

Externa destinada a
estudar as causas do

desemprego e do
subemprego no Brasil

solicitando a
prorrogação, até 15 de

dezembro, do prazo
para encerramento de

seus trabalhos.
Em nome do
presidente da

comissão, senador
Pedro Simon (PMDB-
RS), o requerimento
foi apresentado pelos
senadores Osmar Dias

(PSDB-PR), vice-
presidente, e Djalma

Bessa (PFL-BA).

Comissão do
desemprego irá
até dezembro Ademir teme que

reforma  tributária
enfraqueça ainda

mais estados e
municípios
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O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, garantiu ontem
que o Congresso Nacional se com-
portará com independência ao ana-
lisar as medidas do ajuste fiscal que
estão sendo preparadas pelo gover-
no para fazer frente à crise econô-
mica internacional.

– Não há acerto com o governo.
Ele manda as medidas quando
achar conveniente e o Congresso
Nacional votará com independên-
cia e de acordo com a gravidade
da situação econômica que o país
atravessa – afirmou.

Antonio Carlos comentou o pe-
dido de prefeitos e empresários de
São Paulo que querem pressa no
anúncio das medidas. Para ele, o
calendário político impede que o
governo aja mais rapidamente.

– Quem tem pressa é o Brasil.
Mas as circunstâncias políticas do
país, com eleições no dia 25, im-
pedem ações do Congresso e do

O novo presidente da Federação
das Indústrias do Estado de São Pau-
lo (Fiesp), Horácio Lafer Piva, fez um
apelo ontem ao presidente do Sena-
do, Antonio Carlos Magalhães, no
sentido de que o Congresso Nacio-
nal acelere a tramitação da proposta
de reforma tributária. “Enquanto o
país não desonerar os setores pro-
dutivos, estaremos gerando empre-
gos lá fora e adiando a saída da cri-
se”, destacou o recém-eleito presi-
dente da federação.

As medidas do ajuste fiscal em ela-
boração pelo governo não deverão
– segundo o presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães – trazer
aumentos de impostos. “Se houver,
será uma quebra de compromisso”,
acrescentou. De acordo com o se-
nador, a Contribuição Provisória so-
bre Movimentação Financeira
(CPMF) não seria conceituada como
imposto.

Segundo Antonio Carlos, o mo-
mento mais adequado para que o
ministro da Fazenda, Pedro Malan,
compareça ao Senado, a convite da
Comissão de Assuntos Econômicos,
para debater as medidas com os par-
lamentares será imediatamente após

A reforma tributária analisada
pelo governo federal pode abalar o
sistema federalista do país, uma vez
que a União passará a controlar
80% da arrecadação, causando
grandes prejuízos a estados e muni-
cípios. A previsão foi feita pelo se-
nador Odacir Soares (PTB-RO),
para quem a proposta que está sen-
do elaborada pelo Executivo deve-
ria ser revista e refeita, “partindo do
pressuposto de que o ajuste fiscal de
que temos necessidade assenta-se na
justiça social e na autonomia dos
estados e municípios”.

Odacir recorreu a artigo recente-
mente publicado na Gazeta Mer-
cantil, de autoria do presidente da
Federação Nacional do Fisco Esta-
dual (Fenafisco), Jeovalter Correia
Santos, que condena o projeto que
está sendo preparado pelos técnicos
da área econômica, o qual, segun-
do adverte, acarretará em perda de
50% na arrecadação dos estados e
municípios.

– Em sendo verdade, não há como
esconder a sombria realidade resul-
tante da iniciativa do governo fede-

ACM diz que Congresso agirá com independência
O presidente do Senado nega acerto com o governo e prevê que os parlamentares analisarão as

 novas medidas econômicas levando em conta �a gravidade da situação que o país atravessa�
Poder Executivo com relação a ter
mais pressa do que já estão tendo.
As medidas estão sendo prepara-
das, vão ser apresentadas ao presi-
dente da República e ele as subme-
te ao Congresso – resumiu.

Sobre os rumores da transfor-
mação da CPMF de contribuição
provisória em imposto permanen-
te, com aumento de alíquota, An-
tonio Carlos Magalhães ressaltou
que a decisão deve passar pelas
diversas forças políticas do Con-
gresso. “Temos de discutir em ter-
mos de lideranças. Não adianta eu
ser a favor porque não mando no
Congresso”, disse.

O presidente do Senado não
apóia a pretensão dos prefeitos
paulistas de que parte dos recur-
sos deste tributo seja repassada aos
municípios. Ele disse ainda não
acreditar que as medidas conte-
nham aumento de alíquota do Im-
posto de Renda.

ral, que será a perda da autonomia
administrativa e política de governa-
dores e prefeitos, o que não é sau-
dável para o sistema político e eco-
nômico de um país que pretende ser
democrático – assinalou Odacir So-
ares, corroborando a opinião do
presidente da Fenafisco.

PROPOSTA
O senador sugeriu  uma proposta

de Jeovalter Correia Santos para

a divulgação das propostas pelo go-
verno. “Acho, inclusive, que o mi-
nistro tem todo o interesse em vir,
mas antes do anúncio das medidas
seria improdutivo”, observou.

O senador voltou a enfatizar que
o Congresso fará todo o esforço ne-
cessário para votar o projeto do Or-
çamento da União para 99 até o fi-
nal do ano. Se houver convocação
extraordinária do Congresso, em ja-
neiro, será para tratar de outros te-
mas, como as propostas de reforma
política e tributária. A respeito do
novo ministério, no futuro governo
Fernando Henrique, ele disse que,
“na melhor das hipóteses”, poderá
ser conhecido em dezembro.

reestruturar o sistema tributário na-
cional, defendida no artigo. Ela se
baseia em estudo da Fundação Ge-
túlio Vargas, segundo o presidente
da Fenafisco, e estabelece que o
Imposto de Renda e os impostos
regulatórios – Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI), Impos-
to sobre Exportação e Importação e
Imposto sobre Operações Financei-
ras (IOF) – fiquem nas mãos da
União.

O imposto sobre o consumo, de
acordo com a proposta da Fenafisco,
continuaria com os estados, enquan-
to impostos incidentes sobre a pro-
priedade, como o Imposto Predial e
Territorial Urbano, ficariam com os
municípios.

Na avaliação de Odacir Soa-
res, se o que se quer é moder-
nizar o sistema tributário, tor-
nando-o compatível com as exi-
gências do momento histórico,
deve-se levar em consideração
a palavra dos representantes
dos fiscos estaduais, e “não
desconsiderar os pilares que
sustentam a Federação”.

Segundo Piva, Antonio Carlos con-
cordou com a tese e manifestou-se
solidário aos esforços para mobilizar
o Poder Legislativo, a fim de dar ao
país um novo sistema fiscal e tributá-
rio “que estimule a produção e
ajude a gerar empregos”. As fede-
rações estaduais da indústria,
acrescentou o dirigente da Fiesp,
estão dispostas a mobilizar-se para
“sensibilizar os parlamentares e
procurar convencer os governado-
res a apoiarem o projeto de refor-

ma tributária”.
A proposta do governo para a

reforma tributária corresponde
em boa medida, segundo Piva,  às
expectativas dos empresários da
indústria brasileira. O dirigente da
Fiesp disse ao presidente do Se-
nado que os industriais  “estão
dispostos a colaborar com um tra-
balho de pressão que torne claro
o sentido de urgência para a apro-
vação da reforma tributária no
país”.

Aumento de impostos deve
ficar de fora do ajuste fiscal

Fiesp defende pressa para a reforma tributária

O novo presidente da Fiesp, Horácio Lafer Piva, levou a Antonio Carlos apoio dos empresários à reforma

Odacir alerta para riscos à federação

Odacir Soares defende
manutenção de autonomia
para estados e municípiosO governador da província

japonesa de Yamagati, Kazuo
Takahashi, esteve ontem reunido
com o presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães.
Durante a visita, o governador
conseguiu o apoio do presidente
do Congresso para aumentar o
intercâmbio entre Brasil e Japão,
principalmente diante da atual
crise econômica internacional.
Takahashi  procurou informações

sobre Brasília, já que há uma
previsão de que a província de
Yamagati venha sediar a futura
capital do Japão.
Kazuo Takahashi aproveitou a
visita ao Brasil para comemorar
os 45 anos da fundação da
Yamagati Kenjinkai do Brasil,
entidade sediada em São Paulo
que presta assistência aos
imigrantes japoneses oriundos
daquela província.

Governador da província
 do Japão visita ACM
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O senador Joel de Hollanda (PFL-
PE) informou ontem que quase
40% das rodovias federais asfalta-
das estão em mau estado de con-
servação. Levantamento do DNER
citado pelo senador mostra que o
país tem 90 mil quilômetros de es-
tradas federais, sendo 51 mil asfal-
tados. “Destes, 19.940 quilôme-
tros estão em mau estado”, afirma.
“A idade média dessas rodovias é
de 20 anos, o que explica o grau
elevado de deterioração em que se
encontram”, informa o senador.

Ele admite que o governo fede-
ral não pode mais destinar recur-
sos elevados para a área, como
ocorria nos anos 70, quando o Es-
tado “investia até 2% do PIB na
abertura e na conservação de es-
tradas”, afirma. A taxa de inves-
timento dos últimos anos foi de
0,15% do PIB, de acordo com
dados do DNER citados pelo se-
nador.

– Ainda assim, as autoridades fe-
derais devem ter consciência de
que tais recursos não podem ser
classificados como despesa, mas
como investimento – observa
Hollanda.

O senador pediu ao governo fe-
deral que libere os recursos neces-
sários à recuperação e à duplica-
ção de trechos da rodovia BR-232,

Hollanda aponta mau estado das estradas federais
Segundo levantamento do DNER citado pelo senador, apenas 51 mil dos 90 mil quilômetros de rodovias federais

existentes no país têm asfalto e quase 40% das vias asfaltadas se encontram em precário estado de conservação

que liga Recife ao oeste do estado
de Pernambuco.

Ele relacionou vários trechos
da estrada que precisam receber
melhorias e informou que a BR-
232 registra em média um fluxo
diário de 11 mil veículos. A rodo-
via cruza vários centros urbanos
com “elevado número de habitan-
tes e significativa importância eco-
nômica, como os municípios de
Caruaru, Arcoverde e Serra Talha-
da”, afirma.

Em quase toda a sua extensão,
de acordo com o senador, a ro-
dovia está precisando de repa-
ros relacionados com a pavimen-
tação dos acostamentos,
recapeamento, construção de
terceiras faixas e abertura de
ruas laterais. Também há neces-
sidade, segundo o senador, de

duplicação nos trechos em que
a rodovia se aproxima dos mai-
ores centros urbanos.

Hollanda argumenta que as
melhorias são necessárias “não
apenas pela importância econô-
mica da região atendida, mas
também pela necessidade de tor-
nar a rodovia mais segura”. De
acordo com dados da Polícia Ro-
doviária, no ano passado houve
1.218 acidentes na rodovia, com
770 vítimas e 80 mortes.

O DNER, informa o senador,
alerta para o fato de que recur-
sos destinados à conservação da
malha federal vêm diminuindo,
apesar do processo de envelhe-
cimento das vias. A BR-232, por
exemplo, embora construída há
25 anos, é a mais nova rodovia
federal de Pernambuco.

O senador Paulo Guerra
(PMDB-AP) cobrou ontem,
em plenário, o cumprimento
de dispositivo da reforma ad-
ministrativa que assegura o
emprego dos servidores pú-
blicos federais em exercício
nos antigos territórios da
União. Segundo ele, esses ser-
vidores vivem hoje sob uma
verdadeira “síndrome da de-
missão”.

Para Guerra, a iminência do
anúncio, por parte do governo fe-
deral, de medidas para equilibrar
as contas públicas traz especula-
ções sobre a possibilidade de de-
missão de mais de 37 mil servido-
res públicos não estáveis em todo
o país. Pela reforma administrati-
va, os servidores do quadro dos ex-
territórios ficam colocados à dis-
posição dos respectivos governos
estaduais.

– Tal disponibilidade não pode

Guerra quer garantia de
emprego para servidores

O presidente do Senado,  Antonio
Carlos Magalhães, e o presidente da
Câmara dos Deputados, Michel Te-
mer, receberam a Ordem Nacional do
Mérito, no grau de Grã-Cruz – maior
condecoração oferecida pelo gover-
no paraguaio –, das mãos do
chanceler Dido Florentin Bogado.
Também foram homenageados, no
grau de Grande Oficial da mesma or-
dem, os senadores Bernardo Cabral
(PFL-AM), Elcio Alvares (PFL-ES),
Gilberto Miranda (PFL-AM) e Osmar
Dias (PSDB-PR). O deputado Luís
Eduardo Magalhães recebeu a
comenda post mortem. Por incorre-
ção, na edição de ontem (dia 15), foi
atribuído ao diplomata o cargo de em-
baixador do Paraguai no Brasil, quan-
do na verdade ele é ministro das Re-
lações Exteriores daquele país.

ACM recebe
homenagem
do governo
paraguaio

ser confundida nem interpretada
como um contingente prescindível,
pois, ao contrário, é graças à pre-
sença de tais servidores que a má-
quina administrativa estadual con-
segue desenvolver suas ações sem
solução de continuidade – afirmou
o senador.

Guerra quer assegurar emprego de
funcionários dos

ex-territórios federais

Autor de denúncias, feitas há

um mês, sobre atos irregulares

ocorridos no Banco do Estado do

Paraná, o senador Roberto

Requião (PMDB-PR) perguntou

ontem  à Mesa do Senado por que

“as atas que comprovam” essas

irregularidades não foram

publicadas nos Anais e no Diá-

rio da Casa, como ele havia pe-

dido e como havia sido deferido

pela presidência.
– A impressão que tenho é de

que, para os efeitos oficiais do

Congresso Nacional, não falei e

não denunciei. Não posso con-

cordar que, amanhã ou depois,

eu seja acusado de omissão na

denúncia de um fato seriíssimo,

pelo esquecimento da Mesa ou

da secretaria na transcrição do

meu discurso – afirmou.
Na opinião de Requião, a im-

Requião reclama de não
publicação de ata

pressão que fica é a de que ele

não compareceu à sessão e não

falou no Congresso Nacional.

“Não quero acreditar que tenha

se tratado de censura à denún-

cia que fiz. Quero requerer que

seja imediatamente sanado o

erro ou o esquecimento da se-

cretaria, publicando-se integral-

mente a ata do Banco do Esta-

do, que eu tornei parte do meu

pronunciamento, o que foi, a

meu pedido, deferido pela

Mesa”, disse ele.
Presidindo a sessão, o sena-

dor Ronaldo Cunha L ima

(PMDB-PB) prometeu enviar a

Requião as informações neces-

sárias para dirimir essa ques-

tão. E disse não acreditar na

hipótese de que o pronuncia-

mento de Requião tenha sido

censurado.

O senador disse reconhecer “a
especial atenção destinada pelo
presidente Fernando Henrique à
recuperação das rodovias fede-

rais”, mas ressalta que, ainda as-
sim, a maior parte da malha ro-
doviária nacional encontra-se
em “lastimável estado”.

Joel de Hollanda pediu
ao
governo que recupere a
BR-232

asfaltadosquilômetros51 mil
estão

em mau estado

quilômetros19,9 mil
é a idade média das rodovias20 anos

A situação das rodoviasA situação das rodoviasA situação das rodovias
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COMO SINTONIZAR

PROGRAMAÇÃO

HOJE
TV SENADO

0h45 - Jornal do Senado
1h - Consulta Marcada - O programa fala
das �doenças da t ireóide�, com a
endocrinologista Valéria Guimarães. Ela ex-
plica os problemas que afetam a tireóide,
os tratamentos e as alterações da doença
1h55 - Senado em Pauta
2h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo país
mostrando todo o seu potencial cultural. Em
destaque, Linha Verde da Bahia
2h30 - Especial Unip - Programa produzi-
do pela Universidade Paulista; o médico
Dráuzio Varela entrevista Walter Penna. As-
sunto: Tumores Ósseos
3h - Jornal do Senado
3h30 - Espaço Cultural - Apresentando a II
Bienal de Fotografia
3h55 - Senado em Pauta
4h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo país
mostrando todo o seu potencial cultural. Em
destaque, o oeste baiano
4h30 - Entrevista - O senador Leonel Paiva
fala sobre ensino público. Ele destaca o Fun-
do Constitucional da Educação, a valoriza-
ção dos professores e a redistribuição  das
verbas para o ensino
4h55 - Senado em Pauta
5h - Consulta Marcada - O programa fala
das �doenças da t ireóide�, com a
endocrinologista Valéria Guimarães. Ela ex-
plica os problemas que afetam a tireóide,
os tratamentos e as alterações da doença
5h45 - Jornal do Senado
6h - Saúde Todo Dia - O programa trata da
importância da atividade física para a saú-
de. Atividade: Remo
6h30 - Especial/UNIP - Programa produzi-
do pela Universidade Paulista; o médico
Dráuzio Varela entrevista Walter Penna. As-
sunto: Tumores Ósseos
6h55 - Senado em Pauta
7h - Saúde Todo Dia - O programa trata da
importância da atividade física para a saú-
de. Atividade: Hidroginástica
7h30 - Especial Unip - Programa produzi-
do pela Universidade Paulista; o médico
Dráuzio Varela entrevista Walter Penna. As-
sunto: Tumores Ósseos
7h55 - Senado em Pauta
8h - Saúde Todo Dia - O programa trata da
importância da atividade física para a saú-
de. Atividade: Remo
8h30 - Jornal do Senado
9h - Sessão plenária (ao vivo)
12h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo
país mostrando todo o seu potencial cultu-
ral. Em destaque, o dendê da Bahia
12h30 - Entrevista - O senador Leonel Paiva
fala sobre ensino público. Ele destaca o Fun-
do Constitucional da Educação, a valoriza-
ção dos professores e a redistribuição  das
verbas para o ensino
13h30 - Consulta Marcada - O programa
fala das �doenças da tireóide�, com a

HOJE
RÁDIO SENADO

endocrinologista Valéria Guimarães. Ela
explica os problemas que afetam a tireóide,
os tratamentos e as alterações da doença.
14h30 - Sessão plenária (reapresentação)
18h30 - Entrevista - O senador Leonel Paiva
fala sobre ensino público. Ele destaca o
Fundo Constitucional da Educação, a va-
lorização dos professores e a redistribuição
das verbas para o ensino
19h - Cores do Brasil - Uma viagem pelo
país mostrando todo o seu potencial cultu-
ral. Em destaque, as belezas do Amazonas
19h30 - Consulta Marcada - O programa
fala das �doenças da tireóide�, com a
endocrinologista Valéria Guimarães. Ela
explica os problemas que afetam a tireóide,
os tratamentos e as alterações da doença.
20h30 - Entrevista - O senador Leonel Paiva
fala sobre ensino público. Ele destaca o
Fundo Constitucional da Educação, a va-
lorização dos professores e a redistribuição
das verbas para o ensino
21h - Jornal do Senado
21h15 - Palestra - Com o psicoterapeuta
Flávio Gikovate - �Cooperação ou Com-
petição no Trabalho�
22h30 - Espaço Cultural -  Apresentando o
compositor e intérprete Borguette, com a
participação da Orquestra Sinfônica do Te-
atro Nacional
23h - Consulta Marcada - O programa fala
das �doenças da t ireóide�, com a
endocrinologista Valéria Guimarães. Ela
explica os problemas que afetam a tireóide,
os tratamentos e as alterações da doença
24h - Entrevista - O jornalista Fernando
César Mesquita entrevista a atriz e cineas-
ta, Ana Maria Magalhães. Ela fala do fil-
me sobre a vida de Odete Lara.
  Obs.: Durante a programação serão
transmitidos flashes de reportagens, insti-
tucionais, especiais e o programa �Fala Ci-
dadão�.

8h - Agenda Senado
Em seguida - música e informação
9h - Sessão plenária  (ao vivo)
Em seguida - música e informação
15h - Reprise da sessão plenária
Em seguida - música e informação
19h - �A Voz do Brasil�
Em seguida - música e informação
20h30 - �Senado em Linha Direta - Edição
Nordeste�
Em seguida - música e informação
21h - �Senado em Linha Direta - Edição
Norte/Centro-Oeste�
Em seguida - música e informação
21h30 - �Senado em Linha Direta - Edição
Sul/Sudeste�
Em seguida - música e informação

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários do sistema
Rádio/Sat Digital

● Equipamentos necessários:
● Antena parabólica tipo TVRO (telada)
de 2,85 m (mínimo) banda C
● Receptor ABR 200, ComStream
● LBN DRO ComStream
● 60 metros (no máximo) de cabo
coaxial RG-11,com conectores tipo F

● Informações técnicas:
● Freqüência de recepção: Banda L
1.465,600 Mhz
● Satélite: Brasilsat B2
● Polarização: Vertical (RX)
● Modo: Joint-Stereo
● Taxa: 128 Kbps-BPSK
● Programação  ABR:
CC,1,11465600,256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

● Satélite - B1
● Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
● Polarização: Vertical
● Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
● Antena - 3,6 m LNB
● Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC
MPEG2 DVB
● Symbol 3,2143MS-S
● SEC 3/4
● Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772
9600

Informações de recepção de sinal para usuários de
antena parabólica

Informações para repetidoras e operadoras de
TV a cabo

●  NET BsB - canal 7

●  SKYNET - canal 30

●  DirecTV - canal 163

Foi enviado à Câmara dos Depu-
tados projeto de lei de autoria do se-
nador Abdias Nascimento (PDT-RJ)
permitindo que o instrumento da
ação civil também seja utilizado
pelo Ministério Público ou por en-
tidades da sociedade na defesa da
dignidade e/ou da honra de grupos
raciais, étnicos ou religiosos e, in-
clusive, para obter reparação de da-
nos quando não for possível evitá-
los. O projeto havia sido aprovado em
caráter terminativo, com emendas
apresentadas pelo relator, senador
Josaphat Marinho (PFL-BA), na
Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ). Na última terça-
feira, transcorreu o prazo regimen-
tal sem que tenha sido apresenta-
do recurso para exame da matéria
pelo plenário do Senado.

Em sua justificação, Abdias
Nascimento explica que três me-
ses após a promulgação da Cons-
tituição de 88 foi aprovada a Lei
nº 7.716, que prevê punição para
os crimes resultantes de precon-
ceitos de raça ou de cor, mas
apenas no que se refere à recu-
sa ou impedimento de acesso a

Projeto que amplia combate
ao racismo vai para a Câmara

O Grupo Parlamentar Brasil-Is-
rael e o Movimento Cristão do
Brasil (MCB) decidiram prorro-
gar as inscrições para o concur-
so nacional de monografias sobre
o tema Cinqüentenário da Procla-
mação do Estado de Israel. Os in-
teressados podem enviar seus tra-
balhos até o dia 17 de novembro,
data limite para a postagem nos
Correios.

O anúncio foi feito pela sena-
dora Emília Fernandes (PDT-
RS), diretora de Assuntos Cul-
turais e Históricos do Grupo
Parlamentar Brasil-Israel, pre-
sidido pelo senador Bernardo
Cabral (PFL-AM).

 O concurso é destinado a es-
tudantes de 2o grau, matriculados
em qualquer escola do país, e vai
premiar os três melhores traba-
lhos com viagens à Terra Santa,
em Israel, no período do Natal.
Os vencedores receberão também

Aprovada em caráter terminativo na CCJ, proposta do senador Abdias
Nascimento procura tornar mais eficaz a luta contra a discriminação

serviços, locais públicos e pri-
vados, empregos e transportes.
Em seguida, continua o senador,
veio a Lei 8.081, acrescentando
o artigo 20 à Lei 7.716/89. “Mas
o ato discriminatório ou precon-
ceituoso ali definido só se con-
figura se cometido ‘pelos meios
de comunicação social ou por
publicação de qualquer nature-
za’. Inegável, portanto, a disper-
são e precariedade da legislação
atual sobre a matéria, a qual exi-

ge imediato aperfeiçoamento
para uma aplicação eficaz”, diz
o senador.

Abdias esclarece que o objeti-
vo do seu projeto é dotar os di-
versos grupos de um instrumen-
to ágil e eficaz que lhes possibili-
te enfrentar as manifestações de
racismo e discriminação, cobrin-
do uma lacuna legal que impedia
a eqüidade social e não garantia
os direitos essenciais da pessoa
humana à raça negra no Brasil.

Abdias diz que há
uma lacuna legal

impedindo a eqüidade

Josaphat deu parecer
favorável com

emendas ao projeto

Prorrogadas inscrições
para concurso sobre Israel

prêmios em dinheiro no valor to-
tal de R$ 6 mil.

Emília Fernandes destacou que
o objetivo do concurso é “fomen-
tar a participação dos estudantes
na busca do conhecimento sobre
a importância histórica e cultu-
ral de Israel, fortalecendo, assim,
os laços de amizade entre os dois
povos”.

Além do MCB e do Grupo Par-
lamentar Brasil-Israel, a promo-
ção do evento conta com a parti-
cipação da CNBB, Associação
Brasileira de Imprensa, Embaixa-
da de Israel, Conselho de Pasto-
res e Conferência Israelita do
Brasil.

Informações adicionais podem
ser obtidas através dos seguintes
endereços: fones (061) 329-
5541 e 329-5539; fax (061) 318-
2179; www.mcb.org.br (fonte
para pesquisa) e, ainda, pelo e-
mail jesuscristo@mcb.org.br.

A glândula tireóide, responsá-
vel pela produção de hormônios
que funcionam como uma espé-
cie de combustível para o orga-
nismo, é o tema que será debati-
do hoje no programa Consulta
Marcada, produzido pela TV Se-
nado. O programa vai ao ar às 5h,
13h30, 19h30 e 23h.

Consulta
Marcada fala
de tireóide

As conseqüências para a Edu-
cação dos cortes efetuados pelo
governo no Orçamento serão ana-
lisadas pelo senador Leonel Paiva
(PFL-DF), em entrevista transmi-
tida hoje pela TV Senado.

No programa, que vai ao ar às
4h30, 12h30, 18h30 e 20h30, o
senador vai falar também sobre a
situação salarial do professor.

Leonel analisa
educação na
TV Senado
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães
e Ronaldo Cunha Lima

Ao homenagear os professores
pela comemoração do seu dia, a
senadora Emília Fernandes (PDT-
RS) afirmou ontem que, além de
garantir o acesso à educação para
todos por meio de um ensino de
qualidade, o governo precisa as-
segurar mercado de trabalho
para os jovens. Ela argumentou
que somente dessa forma o pro-
cesso de ensino deixará de ser
elitista, excludente e ineficaz.

– Para isso, as mudanças no
processo educacional devem es-
tar integradas com um grande
debate nacional que resulte na
adoção de uma política econômi-
ca que combine desenvolvimen-
to com soberania, valorização dos
direitos sociais e democracia –

Emília homenageia professores e
defende valorização do magistério

sugeriu.
Na opinião da senado-
ra gaúcha, a melho-

ria da qualidade
de ensino tem de

contemplar a valori-
zação dos professores,

que inclui salários dig-
nos, estímulo e aperfeiço-

amento. Emília completou
que a educação não poderá

continuar sendo tratada
como um subproduto da
atual política econômica.

Analisando a presen-
te situação  da educa-
ção brasileira, Emília
Fernandes constatou

que é crescente o esva-
ziamento dos cursos de

Para a senadora, baixos salários e a pressão própria da profissão colocam aqueles que
optam pela carreira numa situação que varia entre a insegurança e o descrédito

formação de professores. Na sua
opinião, o fato se deve principal-
mente à falta de perspectivas sa-
lariais para a carreira do magis-
tério.

REFLEXÃO
O senador Paulo Guerra

(PMDB-AP) também homena-
geou os professores e pediu que
fosse feita uma reflexão sobre a
educação no país.

– Na virada para o terceiro mi-
lênio, aumenta a importância dos
professores para a construção de
uma sociedade democrática, com-
petitiva e preparada para os no-
vos desafios. Esse novo paradigma
impõe que os professores de todo
o país estejam conscientes de seu
papel – disse ele.

Na maioria dos estados brasi-
leiros, e particularmente em
Goiás, a campanha eleitoral foi
uma demonstração da pulveriza-
ção dos partidos e da fragilidade
das instituições políticas, disse
ontem o senador José Saad
(PMDB-GO). Siglas, programas e
princípios partidários foram en-
golidos por acordos eleitorais
reveladores de um “vale-tudo do
qual nem o PT se salvou”, acres-
centou.

No caso de Goiás, José Saad
enfatizou que os adversários de Iris
Rezende, que disputará o 2º turno
com o deputado Marconi Perillo
(PSDB), quiseram apresentar ao
eleitorado “uma panelinha de de-
boches, quando nós temos a exibir
um panelão” de realizações que
mudaram as condições econômicas
e sociais do estado.

Iris Rezende, relatou o senador,
iniciou a campanha com 70% das
preferências eleitorais, conforme
os institutos de pesquisa, e “viu
questionada a sua votação porque
a ela se antepôs um palhaço de
circo e de televisão”. Segundo
Saad, ao contrário do que afir-
mam os adversários de Iris, o

PMDB exerceu o poder em Goiás
por 12 anos, enquanto cinco ex-
governadores do estado que apói-
am Perillo “são responsáveis pelo
exercício de 24 anos de poder, de
mando e desmando”. O conti-
nuísmo, representante de forças
políticas reacionárias e atrasadas,
estaria, na opinião do senador,
encarnado no adversário de Iris,
“que, além da UDR de Ronaldo
Caiado, conta com o apoio do
PPB, PFL e PSDB”.

O apoio do PT a Perillo repre-
sentaria, no entendimento de Saad,
“a descaracterização absoluta de
uma das últimas reservas de coe-
rência partidária, que é o PT de
Goiás”.

O senador Roberto Requião
(PMDB-PR) fez um apelo ao Se-
nado, durante a sessão plenária
de ontem, para que solicite ao
Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
a adoção de um comprovante
impresso registrando as opções
do eleitor, a ser depositado em
urna específica, a fim de garantir
a validade do voto dado na urna
eletrônica. Para o senador, so-
mente o voto impresso, ao lado
da urna eletrônica, poderá asse-
gurar ao eleitor a validade de seu
voto e evitar fraudes nas eleições.

Requião questionou o sistema
de votação por urna eletrônica,
afirmando que não há segurança
para evitar fraudes. Segundo o se-
nador, pode ser instalado, no atu-
al sistema, um programa fraudu-
lento, capaz de apagar da memó-
ria da máquina o voto do eleitor,
sem deixar qualquer vestígio de
irregularidade.

As observações de Requião fo-
ram feitas com base na avalia-
ção de Amilcar Brunaso Filho,
que fez um estudo sobre o siste-
ma de voto eletrônico e o distri-
buiu pela Internet. De acordo
com essa análise, citada pelo
senador, não dá para saber se o

Saad diz que eleições
revelaram a falência
dos partidos políticos

Segundo Saad, �nem o PT se
salvou� do vale-tudo eleitoral

Requião pede mudanças
na votação eletrônica

programa compilado de votação
feito pelo TSE é o que foi gerado
nas urnas eletrônicas no mo-
mento do voto.

– Essa questão surpreende pela
ingenuidade com que tem sido
abordado o sistema de seguran-
ça do voto eletrônico. Há dois
anos, o senhor Amilcar Filho vem
denunciando, através da Internet,
esse procedimento no sistema de
voto eletrônico, alertando que um
código fraudulento bem feito
pode apagar da memória o que
já foi processado sem deixar pis-
tas – disse Requião.

A regulamentação da lei eleito-
ral, observou Requião, é omissa
nesse sentido, pois não trata do
chamado subsistema de apura-
ção, que é a urna eletrônica. Os
partidos políticos, acrescentou,
deveriam também reivindicar um
sistema paralelo de voto impres-
so para comprovar o eletrônico,
pois somente assim será possível
conferir, posteriormente, o resul-
tado da votação.

– Sem esse sistema de voto im-
presso, perícias posteriores não
garantem que o sistema de vota-
ção na urna eletrônica não tenha
sido fraudado – afirmou.

A senadora Marina Silva (PT-AC)
sugeriu ontem que o PT apóie o
candidato do PSDB ao governo de
São Paulo, Mário Covas. Ela tam-
bém pediu a união de todas as for-
ças identificadas com a democra-
cia em torno da candidatura petista
do governador Cristovam Buarque,
no Distrito Federal.

– Se é verdade que aqui no Distri-
to Federal o projeto que está mais
identificado com o ideal democráti-
co é o do companheiro Cristovam
Buarque, e para ele deverão ir to-
dos aqueles que querem ter um go-
verno que não leve ao retrocesso as
conquistas do povo brasileiro, de-
vemos ter essa mesma capacidade de
avaliação nos lugares onde fomos der-
rotados – alertou a senadora.

Na opinião de Marina, contribuir para
a consolidação da democracia deve
permanecer como o principal objetivo
do Partido dos Trabalhadores. Ela la-
mentou os prejuízos causados pelo uso
indevido das pesquisas eleitorais ao can-
didato da oposição à Presidência da Re-
pública, Luiz Inácio Lula da Silva, e à
candidata do PT ao governo de São Pau-
lo, deputada Marta Suplicy. A senadora
comentou que a melhor resposta que
o PT poderá dar no momento é
mostrar que a democracia para o
partido não é algo circunstancial,
mas um fim em si mesma. Por isso,
defendeu o apoio à reeleição de
Covas.

– Tenho absoluta certeza de que o
PT terá clareza para identificar qual é a
candidatura que mais fortalece a demo-
cracia no estado de São Paulo. Se colo-
carmos os dois projetos que estão dis-
putando o segundo turno, com certeza
a trajetória de Mário Covas, em que pe-
sem todas as divergências políticas que
possamos ter com a forma de seu go-
verno, nem se compara à do outro can-
didato – afirmou.

Para Marina, PT deve optar por projeto
político mais identificado com
fortalecimento da democracia

Marina quer
ver o PT

apoiando
Mário Covas

Emília pediu mudanças
 que tornem o ensino
no país menos elitista


